CONTABILIDADE GERAL

AGRUPAMENTO DE CONTAS

O agrupamento das Contas obedece à Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.) bem como à técnica contábil.

Lei nº 6.404/76 Art. 178. No Balanço, as Contas serão classificadas segundo os elementos do patrimônio que

registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira da

companhia. § 1º No Ativo, as Contas serão dispostas em ordem decrescente do grau de liquidez dos elementos

nelas registrados, nos seguintes grupos:

a) Ativo Circulante;

b) Ativo Realizável a Longo Prazo;

c) Ativo Permanente, dividido em Investimentos, Imobilizado e Diferido; § 2º No Passivo, as Contas serão classificadas nos seguintes grupos:

a) Passivo Circulante;

b) Passivo Exigível a Longo Prazo;

c) Resultados do Exercícios Futuros;

d) Patrimônio Líquido, dividido em Capital Social, Reservas de Capital, Reserva de Reavaliação,

Reservas de Lucros e Lucros ou Prejuízos Acumulados.

GRUPO DE CONTAS (Lei nº 6.404/76)

ATIVO

Art. 179. No Ativo as Contas são classificadas do seguinte modo:

I - no Ativo Circulante: as Disponibilidades, os Direitos Realizáveis no curso do exercício social

subseqüente e as aplicações de recursos em Despesas do exercício seguinte;

II - no Ativo Realizável a Longo Prazo: os Direitos Realizáveis após o término do exercício

seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou

controladas, diretores, acionistas;

III - em Investimentos: as participações permanentes em outras sociedades e Direitos de qualquer

natureza não classificáveis no Ativo Circulante e que não se destinem à manutenção da atividade da

empresa;

IV - no Ativo Imobilizado: Bens destinados à manutenção das atividades da empresa, ou exercidos

com essa finalidade, inclusive os de propriedade industrial ou comercial;

V- no Ativo Diferido: As aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do

resultado de mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou creditados aos sócios ou acionistas

durante o período que acontecer o início das operações sociais.

PASSIVO

Art. 180. As obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de direitos do Ativo

Permanente, serão classificadas no PASSIVO CIRCULANTE, quando se vencerem no exercício

seguinte, e no PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, se tiverem vencimento em prazo maior.

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

Art. 181. Serão classificadas como resultados de exercícios futuros as receitas de exercícios futuros,

diminuídas dos custos e despesas a elas correspondentes.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 182. A Conta do Capital Social discriminará o montante subscrito e, por dedução, a parcela

ainda não realizada. § 1º Serão classificadas como Reservas de Capital as contas que registrarem:

a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do preço de

emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do

Capital Social, inclusive nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes beneficiárias;

b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição;

c) o prêmio recebido na emissão de debêntures;

d) as doações e as subvenções para investimentos. § 2º Será ainda registrado como Reserva de Capital o resultado da correção monetária do capital

realizado, enquanto não capitalizado. § 3º Serão classificadas como Reservas de Reavaliação as contrapartidas de aumentos de valor

atribuídos a elementos do Ativo em virtude de novas avaliações com base em laudos técnicos e aprovado

pela assembléia-geral. § 4º Serão classificadas como Reservas de Lucros as contas constituídas pela apropriação de lucros

da empresa. § 5º As ações em tesouraria deverão ser destacadas no balanço como dedução da Conta Patrimônio

Líquido que registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisição.

PLANO DE CONTAS

Plano de Contas é um conjunto de todas as contas utilizadas pela empresa, agrupadas de acordo com

a esquematização do Balanço Patrimonial.

O Plano de Contas é um dos aspectos mais importantes da organização contábil, orientando o

registro de todas as operações.

O Plano de Contas não deve ser rígido e inflexível, ele deve ser organizado, permitindo que seja

possível fazer tantas alterações quantas sejam necessárias.

O Plano de Contas será elaborado de acordo com a estrutura e o tamanho da empresa, obedecendo o

que determina a Lei nº 6.404/76 quanto ao agrupamento das contas.

A seguir, mostraremos um Plano de Contas, visando a adotar o aluno de conhecimentos práticos sobre a

composição e estrutura de um Plano Geral de Contas.

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Art. 186. A demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados discriminará:

I - o saldo do início do período, os ajustes de exercícios anteriores e a correção monetária do saldo

inicial;

II - as reversões de reservas e o lucro líquido do exercício;

III - as transferências para reservas, os dividendos, a parcela dos lucros incorporada ao capital e o

saldo ao fim do período. § 1º Como ajustes de exercícios anteriores serão considerados apenas os decorrentes de efeitos da

mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que

não possam ser atribuídos a fatos subseqüentes. § 2º A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante dividendo por

ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das mutações do patrimônio líquido, se

elaborada e publicada pela companhia.

APRESENTAÇÃO

SALDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO

(±) Ajustes de Exercícios Anteriores

+ Correção Monetária do Saldo Inicial

= SALDO AJUSTADO E CORRIGIDO

(±) Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício

+ Reversão de Reservas

Para Contingências

Lucros a Realizar

(-) Destinação durante o Exercício

Capitalização de Lucros Acumulados

= SALDO À DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA

(-) Destinações

Reservas de Lucros

Dividendos Obrigatórios

= SALDO NO FINAL DO PERÍODO

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Os ajustes constantes na Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados podem surgir de

retificação de valores do Ativo decorrentes de mudança de critérios de avaliação, ou utilização de outros

métodos de depreciação. Depreciação ou Amortização registradas a maior ou a menor, nos anos

anteriores.

Erro no cálculo da Provisão para o Imposto de Renda;

Erro no cálculo da Correção Monetária...etc.

Exemplo prático:

Elabore a Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados da Empresa Comercial Marcos Freire

Ltda., referente ao período findo em 31/12/93, com base nas informações seguintes:

Saldo Anterior de Lucros Acumulados

(31/12/92) $ 1.800,00

Correção Monetária do Saldo Inicial $ 2.000,00

Dividendos Distribuídos $ 300,00

Prejuízo no Exercício $ 700,00

Reversão de Reservas, Exercício

Anterior $ 400,00

Transferências p/Reservas $ 200,00

Aumento do Capital Social

em 1º/07/93 $ 1.000,00

SOLUÇÃO

SALDO NO INÍCIO DO PERÍODO $ 1.800,00

+ Correção Monetária do Saldo

Inicial $ 2.000,00

= SALDO CORRIGIDO $ 3.800,00

(-) Prejuízo do Exercício $ 700,00

+ Reversão de Reservas $ 400,00

(-) Capitalização em 1º/07/93 $ 1.000,00

= SALDO À DISPOSIÇÃO DA

ASSEMBLÉIA $ 2.500,00

(-) Transferências p/Reservas $ 200,00

(-) Dividendos Distribuídos $ 300,00

= SALDO DE LUCROS

ACUMULADOS $ 2.000,00

DEMONSTRAÇÃO DE APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

É uma Demonstração obrigatória a todas as empresas e deve acompanhar o Balanço Patrimonial,

sendo transcrita no Diário, logo após o Balanço Patrimonial. Art. 187 (Lei nº 6.404/76). A Demonstração do Resultado do Exercício discriminará:

I - A Receita Bruta das Vendas e Serviços, as Deduções das Vendas, os Abatimentos e os Impostos;

II - A Receita Líquida das Vendas e Serviços, o Custo das Mercadorias e Serviços Vendidos e o

Lucro Bruto;

III - As Despesas com Vendas, as Despesas Financeiras, deduzidas das Receitas, as Despesas Gerais

e Administrativas, e outras Despesas Operacionais;

IV - O Lucro ou Prejuízo Operacional, as Receitas e as Despesas não-operacionais.

V - O Resultado do Exercício antes do Imposto de Renda e a Provisão para o Imposto de Renda;

VI - As Participações de Debêntures, Empregados, Administradores e Partes Beneficiárias, e as

Contribuições para Instituições ou Fundos de Assistência ou Previdência a Empregados;

VII - O Lucro ou Prejuízo Líquido do exercício e o seu montante por Ação do Capital Social. § 1º Na determinação do Resultado do Exercício serão computados:

a)As Receitas e os Rendimentos ganhos no período independentemente da sua realização em

moeda;

b)Os Custos, Despesas, Encargos e Perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas Receitas e

Rendimentos.

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é uma peça contábil Vertical que tem por objetivo

mostrar o Resultado Operacional da Empresa.

Despesas Operacionais

São as despesas incorridas com a manutenção das atividades produtivas principais, podendo ser

classificadas em despesas de vendas, despesas administrativas, despesas gerais e despesas financeiras

líquidas.

Outras Receitas Operacionais

São as receitas oriundas das atividades acessórias desenvolvidas pela empresa ou de receitas

auferidas de forma eventual, tais como as receitas de aluguéis, os rendimentos de participações

societárias, a reversão da provisão para devedores duvidosos, a receita de venda de aparas ou sucatas,

quando eventuais, as variações monetárias ativas, etc.

Outras Despesas Operacionais

São as despesas incorridas com a manutenção das atividades acessórias, como a manutenção de

prédios alugados, as perdas eventuais, as variações monetárias passivas, etc.

Resultado Operacional Líquido

É o resultado das atividades operacionais da empresa, compreendendo as atividades principais e

acessórias.

Resultado Não-Operacional

Compreende a diferença entre as receitas não-operacionais e as despesas não-operacionais.

Receitas Não-Operacionais

São as receitas provenientes de transações não incluídas nas atividades principais ou acessórias da

empresa, como, por exemplo, a receita obtida com a venda de bens e direitos do Ativo Permanente, a

reversão da provisão para perdas com a realização de investimentos, etc.

Despesas Não-Operacionais

São as despesas incorridas com as transações não incluídas nas atividades operacionais da empresa,

principais e acessórias, tais como o valor contábil dos bens e direitos do Ativo Permanente, quando estes

forem alienados, baixados ou liquidados.

Resultado da Correção Monetária do Balanço

É a contrapartida da correção monetária dos elementos do Ativo e do Passivo, segundo

procedimentos da correção monetária das demonstrações financeiras.

Contribuição Social sobre o Lucro

Embora apropriada como despesas operacionais, a contribuição social tem como característica o fato

de depender da apuração de resultado positivo, ou seja, lucro, não sendo devida quando a empresa

incorrer em prejuízo.

Provisão para o Imposto de Renda

Sobre o lucro das pessoas jurídicas incide o imposto de renda, cuja base de cálculo é o lucro real,

assim compreendendo o resultado do exercício ajustado pelas adições, exclusões e compensações

prescritas ou autorizadas pela legislação do imposto de renda. Atualmente, sobre o lucro real, aplica-se a

alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) para se determinar o valor da provisão para o imposto de

renda.

Participações nos Lucros

São as participações nos lucros atribuídas a terceiros, segundo disposição estatutária ou contratual,

tais como a participação de debenturistas, de empregados, de administradores, de titulares de partes

beneficiárias e dos institutos de previdência e assistência social dos empregados.

Resultado Líquido do Exercício

Este valor deve coincidir com o saldo final da conta de Apuração do Resultado do Exercício, que foi

transferido para o patrimônio líquido através da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados.
